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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DE 2023

Ao primeiro dia do mês de agosto de dois mil e vinte e três, às nove horas e dezoito minutos,
iniciou-se Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF,
sob  a  presidência  do  Procurador-Geral  da  República  Augusto  Aras  (exceto  no  item 45).
Presentes os Conselheiros Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, José Adonis Callou de Araujo
Sá, Nívio de Freitas Silva Filho, Mario Luiz Bonsaglia, Carlos Frederico Santos, Hindenburgo
Chateaubriand Pereira Diniz Filho, Elizeta Maria de Paiva Ramos, Alcides Martins e Lindôra
Maria Araujo. Presentes, também, a Subprocuradora-Geral da República Célia Regina Souza
Delgado  Alvarenga  (Corregedora-Geral  do  Ministério  Público  Federal),  a  Procuradora
Regional da República Zélia Luiza Pierdoná, o Procurador da República Célio Vieira da Silva,
o  advogado  Ricardo  Araújo  Borges,  e  por  videoconferência,  a  Subprocuradora-Geral  da
República  Maria  Emília  Moraes  de  Araújo  (Auxiliar  do  gabinete  do Procurador-Geral  da
República  junto  ao  CSMPF)  e  os  advogados  Lucas  Gondim,  Carina  Acioly,  Alexandre
Vitorino e Dayane Queiroz. 1) Aprovadas as atas da 10ª Sessão Ordinária eletrônica de 2023,
da  5ª  Sessão  Ordinária  de 2023,  da  11ª  Sessão  Ordinária  eletrônica  de  2023,  12ª  Sessão
Ordinária  eletrônica  de  2023,  2ª  Sessão  Extraordinária  de  2023,  13ª  Sessão  Ordinária
eletrônica  de  2023  e  1ª  Sessão  Extraordinária  eletrônica  de  2023.  Em  seguida,  foram
deliberados os seguintes processos, sendo que os itens de 2 a 40 foram apreciados em bloco: 2)
1.00.001.000020/2018-52.  Interessado(a): Procuradoria  da  República  no  Rio  de  Janeiro.
Assunto:  Repartição  das  atribuições.  Relator(a):  Cons.  Mario Luiz Bonsaglia.  Decisão:  O
Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 104/2010 e nos termos
do voto do Relator, tomou ciência da Portaria PR-RJ nº 500, de 30 de maio de 2023, que
revoga a Portaria PR-RJ nº 360/2023, para dispor sobre a lotação dos Procuradores no Estado
do Rio de Janeiro, verificando tratar-se de mera atualização da titularidade dos oficios que
compõem  a  PR-RJ,  em  razão  da  realização  de  remoções.  3)  1.00.001.000008/2019-29.
Interessado(a): Secretaria de Concursos.  Assunto: Regulamentação. Atividades de coaching,
mentoria ou similares exercidas por membros do Ministério Público Federal,  destinadas a
prepararem candidatos para o concurso de Procurador da República. Relator(a): Cons. Nivio
de Freitas Silva Filho. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator,
deliberou pelo arquivamento dos autos, tendo em vista que as atividades destacadas já contam
com o necessário e suficiente disciplinamento, nos termos do que dispõe o §5º do art. 1º da
Resolução CNMP nº  73,  de  15  de junho de  2011,  recentemente  incluído  pela  Resolução
CNMP nº 224, de 26 de fevereiro de 2021,tornando assim despiciendo qualquer inovação
regulamentar interna. 4) 1.00.001.000022/2019-22. Interessado(a): Procuradoria da República
em Três Lagoas/MS. Assunto: Repartição das atribuições. Relator(a): Cons. Alcides Martins.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 104/2010, no
Ato Conjunto PGR/CASMPU nº 1, de 2014, na Portaria nº 462/2016 e nos termos do voto
Relator, aprovou a Portaria Conjunta PRM/TLS/MS nº 1, de 16 de março de 2023, referente à
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repartição de atribuições entre os ofícios da Procuradoria da República no Município de Três
Lagoas/MS.  5)  1.00.001.000098/2021-72.  Interessado(a):  Dra.  Thais  Stefano  Malvezzi.
Assunto:  Afastamento.  Relator(a):  Cons.  Mario  Luiz  Bonsaglia.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade,  nos termos do voto do Relator,  tomou ciência  da dissertação intitulada:  “A
Democratização do Acesso à  Jurisdição  Constitucional  Concentrada como Instrumento  de
Efetividade dos Direitos Fundamentais Sociais por meio dos Processos Estruturais”; da ata da
defesa de dissertação; do histórico escolar e do diploma do Mestrado do Programa de Pós-
Graduação  em  Direito  da  Pontifícia  Universidade  Católica  do  Paraná  (PUC/PR). 6)
1.00.001.000101/2021-58.  Interessado(a):  Dra.  Maria  Cristina  Manella  Cordeiro.  Assunto:
Afastamento.  Relator(a):  Cons.  Nivio  de  Freitas  Silva  Filho.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade,  nos  termos do voto do Relator,  tomou ciência  do pedido de desistência  do
afastamento, autorizado pelas Portarias PGR/MPF nº 354/2022 e nº 490/2022, para frequentar
o  curso  Master  of  Education,  com  especialização  em  Policy  in  a  Global  Context,  na
Universidade  de  Melbourne/Austrália,  em  decorrência  de  circunstâncias  particulares  da
requerente.  7)  1.00.001.000195/2021-65.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  em
Presidente  Prudente/SP.  Assunto:  Repartição  das  atribuições.  Relator(a):  Cons.  Nivio  de
Freitas Silva Filho.  Decisão: O Conselho, à unanimidade e nos termos do voto do Relator,
deliberou  pela  extinção  do  procedimento,  uma  vez  que  não  há  mais  interesse,  por  parte
Procuradores da República Tito Lívio Seabra e Luís Roberto Gomes, na homologação da
Portaria 02/2021, considerando que a Portaria Nº 2/2023 - PRM/PPB, de 23 de abril de 2023,
disciplinou novamente o assunto, diante da reestruturação havida no âmbito do MPF em São
Paulo.  8)  1.00.002.000003/2021-19.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público
Federal. Relator(a): Cons. Nivio de Freitas Silva Filho. Decisão: O Conselho, à unanimidade,
nos termos do voto do Relator,  referendou a prorrogação concedida por meio da Portaria
PGR/MPF nº 447/2023, por 90 (noventa) dias, a contar de 22 de junho de 2023, do prazo para
a conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo, designada pela Portaria
PGR/MPF nº 923, de 23 de novembro de 2023. 9) 1.00.000.011818/2022-16. Interessado(a):
1ª  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão  do  MPF.  Assunto:  Regulamentação.  Alteração  do
Regimento interno da 1ª Câmara de Coordenação e Revisão. Relator(a): Cons. Luiza Cristina
Fonseca Frischeisen. Decisão: O Conselho, por unanimidade, nos termos do voto da Relatora,
aprovou a alteração do Regimento Interno da 1ª Câmara de Coordenação e Revisão.  Será
editada  e  publicada  Resolução.  10)  1.00.001.000097/2022-17.  Interessado(a):  Dr.  Ricardo
Augusto Negrini. Assunto: Afastamento. Relator(a): Cons. Hindenburgo Chateaubriand Filho.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinou favoravelmente
à prorrogação do afastamento do requerente, autorizado pela Portaria PGR/MPF nº 564/2023,
até a data do efetivo exercício na Procuradoria da República em São Bernardo do Campo/SP,
o que deve ocorrer no dia 5 de setembro de 2023, considerando o período de trânsito deferido
na Portaria PGR/MPF nº 547/2022. 11) 1.00.001.000180/2022-88. Interessado(a): Dr. Thiago
Pinheiro Corrêa. Assunto: Afastamento. Relator(a): Cons. José Adonis Callou de Araújo Sá.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinou favoravelmente
ao afastamento do requerente,  com exercício das suas funções mediante teletrabalho, com
dispensa  do  atendimento  presencial  e  sem  dispensa das  audiências  realizadas  por
videoconferência, para frequentar curso de Doutorado em Direito da Regulação, na Escola de
Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas, pelo período de 1 ano, a contar de 1º
de  fevereiro  de  2023,  autorizado  pela  Portaria  PGR/MPF  nº  26/2023.  12)
1.00.001.000181/2022-22.  Interessado(a):  3ª  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão  do  MPF.
Assunto:  Indicação.  Relator(a):  Cons.  Luiza  Cristina  Fonseca  Frischeisen.  Decisão:  O
Conselho, à unanimidade, nos termos do voto da Relatora, opinou favoravelmente à indicação
do Procurador da República Aldo de Campos Costa para representar o Ministério Público
Federal,  na  qualidade  de  suplente,  no  Conselho  Administrativo  de  Defesa  Econômica  -
CADE, no biênio 2022-2024, em substituição ao Procurador da República Antônio Morimoto
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Júnior.  13)  1.00.002.000033/2022-06.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público
Federal. Assunto: Relatório Geral de Correição Ordinária na Procuradoria da República no
Estado do Paraná e nas respectivas Procuradorias da República nos Municípios, realizada no
período de 15 a 26 de agosto de 2022. Relator(a): Cons. Nivio de Freitas Silva Filho. Decisão:
O Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução nº 100/2009 e nos termos do voto
do  Relator,  tomou  ciência  do  Relatório  e  determinou  o  arquivamento  dos  autos.  14)
1.00.002.000043/2022-33.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.
Assunto: Relatório Geral de Correição Ordinária na Procuradoria da República no Estado de
Minas Gerais e das Procuradorias da República nos Municípios de Divinópolis, Governador
Valadares,  Ipatinga,  Ituiutaba,  Janaúba,  Juiz  de  Fora,  Manhuaçu,  Montes  Claros,  Pouso
Alegre, Patos de Minas, Paracatu, Passos, Poços de Caldas, Sete Lagoas, São João Del-Rei,
Teófilo  Otoni,  Uberaba,  Uberlândia,  Varginha  e  Viçosa,  realizada  no  período  de  26  de
setembro  a  7  de  outubro  de  2022.  Relator(a):  Cons.  Lindôra  Maria  Araujo.  Decisão:  O
Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução nº 100/2009 e nos termos do voto
da  Relatora,  tomou  ciência  do  Relatório  e  determinou  o  arquivamento  dos  autos.  15)
1.00.002.000050/2022-35.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.
Assunto: Relatório Geral de Correição Ordinária na Procuradoria da República no Estado do
Rio Grande do Sul e Procuradorias da República nos municípios de Bagé, Bento Gonçalves,
Capão da Canoa, Caxias do Sul, Cruz Alta, Erechim/Palmeira das Missões, Lajeado, Novo
Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas, Rio Grande, Santa Cruz do Sul, Santa Maria, Santa Rosa,
Santana  do  Livramento,  Santo  Ângelo  e  Uruguaiana,  realizada  no  período de  3  a  14  de
outubro de 2022. Relator(a): Cons. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen. Decisão: O Conselho,
à unanimidade, com fundamento na Resolução nº 100/2009 e nos termos do voto da Relatora,
tomou  ciência  do  Relatório  e  determinou  o  arquivamento  dos  autos.  16)
1.00.002.000051/2022-80.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.
Assunto: Relatório Geral de Correição Ordinária no Estado do Amazonas, na Procuradoria da
República em Manaus e nas Procuradorias da República nos Municípios de Tabatinga e Tefé,
realizada no período de 3 a 7 de outubro de 2022. Relator(a): Cons. Elizeta Maria de Paiva
Ramos. Decisão: O Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução nº 100/2009 e
nos termos do voto da Relatora, tomou ciência do Relatório e determinou o arquivamento dos
autos.  17)  1.00.001.000006/2023-16.  Interessado(a):  Dr.  Leonardo  Sampaio  de  Almeida.
Assunto:  Afastamento.  Relator(a):  Cons.  Alcides  Martins.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade, nos termos do voto do Relator, tomou ciência do encerramento do afastamento
do  requerente  para  frequentar  curso  de  Mestrado,  na  Faculdade  de  Direito  do  Centro
Universitário de Brasília (CEUB), uma vez implementado o trânsito para a nova Unidade
(Ofício da Amazônia Ocidental em Brasília/DF), conforme Portaria PGR/MPF nº 234/2023, e
deliberou  pelo  arquivamento  dos  autos.  18)  1.00.001.000031/2023-08.  Interessado(a):  Dr.
Pedro Henrique  Oliveira  Kenne da Silva.  Assunto:  Afastamento.  Relator(a):  Cons.  Carlos
Frederico Santos. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, tomou
ciência da apresentação do Trabalho de Conclusão do Curso de mestrado em Direito Penal, do
Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sem
prejuízo da apresentação posterior da certidão de conclusão do curso e da menção obtida,
enviando um exemplar em meio digital,  com a redação definitiva,  à Biblioteca Digital  da
Procuradoria-Geral da República. 19) 1.00.001.000056/2023-01. Interessado(a): Procuradoria
da  República  no  Rio  de  Janeiro.  Assunto:  Indicação.  Relator(a):  Cons.  Carlos  Frederico
Santos.  Decisão:  O  Conselho,  à  unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  opinou
favoravelmente à indicação dos Procuradores da República Sérgio Gardenghi Suiama e Jaime
Mitropoulos  para  representarem  o  Ministério  Público  Federal,  na  qualidade  de  titular  e
suplente,  respectivamente,  no  Comitê  Gestor  do  Sítio  Arqueológico  Cais  do  Valongo  -
Patrimônio  Mundial,  no  Rio  de  Janeiro.  20)  1.00.001.000061/2023-14.  Interessado(a):
Procuradoria da República em Minas Gerais. Assunto: Indicação. Relator(a): Cons. Lindôra
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Maria Araujo. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto da Relatora, opinou
favoravelmente  à  indicação  dos  Procuradores  da  República  Helder  Magno  da  Silva  e
Edmundo Antônio Dias Netto Junior  para representarem o Ministério  Público Federal,  na
qualidade  de  titular  e  suplente,  respectivamente,  na  Comissão  Estadual  para  o
Desenvolvimento  Sustentável  dos  Povos  e  Comunidades  Tradicionais  em Minas  Gerais  –
CEPCT. 21) 1.00.001.000074/2023-85. Interessado(a): Procuradoria da República em Niterói/
RJ.  Assunto:  Repartição  das  atribuições.  Relator(a):  Cons.  Alcides  Martins.  Decisão:  O
Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução CSMPF nº 104/2010 e nos termos
do voto do Relator,  aprovou a Portaria PR/RJ n° 391, de 28 de abril de 2023, referente à
repartição de atribuições entre os ofícios da Procuradoria da República em Niterói/RJ.  22)
1.00.001.000094/2023-56.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  em  Altamira/PA.
Assunto: Promoção de arquivamento. Procedimento Administrativo de Acompanhamento de
Políticas  Públicas  nº  1.23.003.000178/2021-11 por  ausência  de irregularidades.  Resolução
CNMP nº 174/2017. Relator(a): Cons. Nívio de Freitas Silva Filho.  Decisão: O Conselho, à
unanimidade, e nos termos do voto do Relator, tomou ciência da promoção de arquivamento
formulada  em  Procedimento  Administrativo  instaurado  na  PRM  Altamira/PA a  partir  do
Ofício Circular nº 17/2021 da PFDC, e determinou o arquivamento do feito, tendo em vista
que  a  matéria  refoge  inteiramente  das  atribuições  deste  colegiado,  matéria  encaminhada
apenas para ciência, sem mais providências a serem adotadas uma vez que foi comunicado o
órgão  setorial  com atribuição  para,  eventualmente,  aferir  a  procedência  do  arquivamento
promovido  pela  Procuradora  da  República  comunicante.  23)  1.00.001.000099/2023-89.
Interessado(a):  Procuradoria  da  República  em  Bauru/SP.  Assunto:  Atuação  conjunta.
Relator(a): Cons. Elizeta Maria de Paiva Ramos. Decisão: O Conselho, à unanimidade e nos
termos do voto da Relatora, autorizou o Procurador Regional da República da 1ª Região Pedro
Antônio de Oliveira Machado a atuar em conjunto com o Procurador da República Fábio
Bianconcini  de  Freitas  no  PA  -  TAC  -  1.34.003.000119/2022-32,  instaurado  para
acompanhamento  da  execução  e  do  cumprimento  do  Termo de  Ajustamento  de  Conduta
homologado na ACP 0004107- 14.1999.4.03.6108 - 1ª Vara Federal de Bauru/SP, referente ao
reenquadramento  e  indenização de consumidores  da chamada “Tarifa  Baixa Renda”,  bem
como nos feitos  conexos  e/ou  decorrentes,  designado por  meio  da  Portaria  PGR/MPF nº
441/2023. 24) 1.00.001.000109/2023-86. Interessado(a): Ministério Público Federal. Assunto:
Convocação de Procurador(a) Regional da República para substituir Subprocurador(a)-Geral
da  República.  Relator(a):  Cons.  Nivio  de  Freitas  Silva  Filho.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade, nos termos do voto do Relator, referendou a designação do Procurador Regional
da  República  Cícero  Augusto  Pujol  Correa,  para  exercer,  em substituição,  as  funções  de
Subprocurador-Geral  da República,  de forma presencial,  inclusive a de atuação perante o
Superior Tribunal de Justiça, em virtude do período de trânsito e férias do Subprocurador-
Geral da República José Augusto Torres Potiguar, no período de 10 a 28 de julho de 2023, por
meio  da  Portaria  PGR/MPF  nº  529/2023.  25)  1.00.001.000110/2023-19.  Interessado(a):
Procuradoria da República no Espírito Santo. Assunto: Relatório de Atividades. Relator(a):
Cons.  Luiza  Cristina  Fonseca  Frischeisen.  Decisão:  O  Conselho,  à  unanimidade,  com
fundamento no art. 8º da Resolução CSMPF nº 146/2013 e nos termos do voto da Relatora,
tomou ciência  do Relatório de Atividades  do Grupo de Atuação Especial  de Combate ao
Crime  Organizado  do  Ministério  Público  Federal  no  Espírito  Santo  (GAECO/MPF/ES),
referente  ao  primeiro  semestre  de  2023.  26) 1.00.001.000111/2023-55.  Interessado(a):  Dr.
André Bueno da Silveira. Assunto: Afastamento. Relator(a): Cons. Carlos Frederico Santos.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinou favoravelmente
ao afastamento do requerente, autorizado pela Portaria PGR/MPF nº 519/2023, para participar
dos painéis: “A Atuação do Ministério Público Federal para a Garantia de Acesso à Terra e
Redução dos Conflitos Fundiários”, organizado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Acre,
em Rio Branco/AC, nos dias 13 e 14 de julho de 2023, e “Análise Econômica do Direito”,
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organizado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, na cidade de Serra Negra/SP,
nos dias 31 de agosto e 1º de setembro de 2023. 27) 1.00.001.000113/2023-44. Interessado(a):
Procuradoria  da  República  no  Ceará.  Assunto:  Indicação.  Relator(a):  Cons.  Mario  Luiz
Bonsaglia.  Decisão:  O Conselho,  à  unanimidade,  nos  termos  do voto  do  Relator,  opinou
favoravelmente à indicação do Procurador da República Alessander Wilckson Cabral Sales
para representar o Ministério Público Federal no Conselho Estadual de Defesa dos Direitos
Humanos  do  estado  do  Ceará  –  CEDDH/CE,  no  biênio  2023-2025.  28)
1.00.001.000115/2023-33. Interessado(a): Procuradoria da República em São Paulo. Assunto:
Indicação.  Relator(a):  Cons.  Nivio  de  Freitas  Silva  Filho.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  opinou  favoravelmente  à  indicação  do
Procurador  da  República  Marino  Lucianelli  Neto,  para  representar  o  Ministério  Público
Federal, na qualidade de titular, na Comissão para Erradicação do Trabalho Escravo de São
Paulo  –  COETRAE/SP. 29)  1.00.001.000118/2023-77.  Interessado(a):  Procuradoria  da
República no Acre. Assunto: Indicação. Relator(a): Cons. José Adonis Callou de Araújo Sá.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, opinou favoravelmente
à indicação dos Procuradores da República Fernando José Piazenski e Lucas Costa Almeida
Dias  para  representarem o  Ministério  Público  Federal,  na  condição  de  titular  e  suplente,
respectivamente,  no  Conselho  Deliberativo  do  Programa  de  Proteção  a  Vítimas  e
Testemunhas Ameaçadas do Estado do Acre – PROVITA/AC. 30) 1.00.001.000119/2023-11.
Interessado(a):  Dr.  Alcides  Martins.  Assunto:  Afastamento.  Relator(a):  Cons.  Mario  Luiz
Bonsaglia.  Decisão:  O Conselho,  à  unanimidade,  nos  termos  do voto  do  Relator,  opinou
favoravelmente  ao  afastamento  do  requerente,  autorizado  pela  Portaria  PGR/MPF  nº
551/2023,  para  participar  do  evento  “VIII  Encontro  da  Rede  Internacional  de  Pesquisa:
Direitos Humanos e Transnacionalidade - REDHT”, na  Università Mediterranea di Reggio
Calabria  (UNIRC),  na  Itália,  no  período  de  23  a  29  de  julho  de  2023.  31)
1.00.001.000122/2023-35.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no  Espírito  Santo.
Assunto: Exercício de plantão. Relator(a): Cons. Nivio de Freitas Silva Filho.  Decisão: O
Conselho, à unanimidade com fundamento na Resolução CSMPF nº 159/2015 e nos termos
do voto do Relator, homologou a Portaria PR/ES nº 107, de 3 de julho de 2023, que altera a
Portaria PR/ES nº 46, de 20 de março de 2017, a qual dispõe sobre o exercício de plantão
pelos  membros  e  servidores  da  Procuradoria  da  República  no  Espírito  Santo.  32)
1.00.001.000124/2023-24.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no  Piauí.  Assunto:
Relatório de Atividades. Relator(a):  Cons.  Lindôra Maria Araujo.  Decisão: O Conselho, à
unanimidade, com fundamento no art. 8º da Resolução CSMPF nº 146/2013 e nos termos do
voto da Relatora, tomou ciência do Relatório de Atividades do Grupo de Atuação Especial de
Combate ao Crime Organizado do Ministério Público Federal no Piauí (GAECO/MPF/PI),
referente  ao  segundo  semestre  de  2022  e  primeiro  semestre  de  2023  e  determinou  o
arquivamento  dos  autos.  33)  1.00.001.000125/2023-79.  Interessado(a):  Procuradoria  da
República no Paraná. Assunto: Relatório de Atividades. Relator(a): Cons. Carlos Frederico
Santos.  Decisão:  O  Conselho,  à  unanimidade,  com fundamento  no  art.  8º  da  Resolução
CSMPF  nº  146/2013  e  nos  termos  do  voto  do  Relator,  tomou  ciência  do  Relatório  de
Atividades do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado do Ministério
Público  Federal  no  Paraná  (GAECO/MPF/PR),  referente  ao  primeiro  semestre  de  2023 e
determinou  o  arquivamento  dos  autos.  34)  1.00.001.000126/2023-13.  Interessado(a):
Procuradoria da República no Amapá. Assunto: Relatório de Atividades. Relator(a):  Cons.
Elizeta Maria de Paiva Ramos. Decisão: O Conselho, à unanimidade, com fundamento no art.
8º da Resolução CSMPF nº 146/2013 e nos termos do voto da Relatora, tomou ciência do
Relatório de Atividades do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado do
Ministério Público Federal no Amapá (GAECO/MPF/AP), referente ao primeiro semestre de
2023.  35)  1.00.001.000129/2023-57.  Interessado(a):  Procuradoria  da  República  no  Rio
Grande do Sul. Assunto: Indicação. Relator(a): Cons. Elizeta Maria de Paiva Ramos. Decisão:
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O  Conselho,  à  unanimidade,  nos  termos  do  voto  da  Relatora,  opinou  favoravelmente  à
indicação  da  Procuradora  da  República  Patricia  Maria  Nunez  Weber  para  representar  o
Ministério Público Federal na Rede de Controle da Gestão Pública do Rio Grande do Sul
(Rede).  36) 1.00.001.000130/2023-81.  Interessado(a):  Procuradoria  da República no  Santa
Catarina. Assunto: Relatório de Atividades. Relator(a): Cons. Nivio de Freitas Silva Filho.
Decisão: O Conselho, à unanimidade, com fundamento no art. 8º da Resolução CSMPF nº
146/2013 e nos  termos do voto do Relator,  tomou ciência  do Relatório de Atividades  do
Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado do Ministério Público Federal
em Santa Catarina (GAECO/MPF/SC), referente ao primeiro semestre de 2023 e determinou
o  arquivamento  dos  autos.  37)  1.33.000.000448/2023-21.  Interessado(a):  Procuradoria  da
República em Santa Catarina. Assunto: Repartição das atribuições. Relator(a): Cons. Elizeta
Maria de Paiva Ramos. Decisão: O Conselho, à unanimidade, com fundamento na Resolução
CSMPF nº 104/2010 e nos termos do voto da Relatora, aprovou as Portarias PR/SC nºs 228 e
287 de 2023, que alteram a Portaria PR/SC nº 286, de 8 de junho de 2022, que dispõe sobre a
repartição das atribuições entre os ofícios do Ministério Público Federal em Santa Catarina.
38) 1.00.001.000107/2023-97.  Interessado(a): Procuradoria da República no Espírito Santo.
Assunto:  Indicação.  Relator(a):  Cons.  Carlos  Frederico  Santos.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  opinou  favoravelmente  à  indicação  das
Procuradoras  da  República  Carolina  Augusta  da  Rocha  Rosado  e  Elisandra  de  Oliveira
Olímpio, para representarem o Ministério Público Federal, na qualidade de titular e suplente,
respectivamente,  no  Conselho  Deliberativo  do  Programa  de  Proteção  a  Vítimas  e  a
Testemunhas  Ameaçadas  do  Espírito  Santo  (CONDEL/PROVITA/ES).  39)
1.00.001.000131/2023-26.  Interessado(a): Dra. Raquel Cristina Rezende Silvestre. Assunto:
Afastamento. Relator(a): Cons. Alcides Martins.  Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos
termos do voto do Relator, opinou favoravelmente ao afastamento da requerente para elaborar
tese de doutorado da Universidade de São Paulo - USP, por 90 (noventa) dias, a contar de 4 de
setembro de 2023.  40) 1.00.001.000135/2023-12.  Interessado(a): Dra. Denise Neves Abade.
Assunto: Afastamento. Relator(a): Cons. José Adonis Callou de Araújo. Decisão: O Conselho,
à unanimidade,  nos termos do voto do Relator,  opinou favoravelmente ao afastamento da
requerente,  no  período  de  4  a  8  de  setembro  de  2023,  para  participar  do  Segundo Foro
Regional  Avanzando hacia la Construcción de un Protocolo Regional de Investigación de
Muertes Violentas de Personal LGBTIQ+ e da reunião técnica de mesmo nome, organizados
pela  Rede  Regional  sem Violência  LGBTI+  e  pelo  Escritório  do  Alto  Comissariado  das
Nações Unidas para os Direitos Humanos (OHCHR), com o apoio da Rede Especializada em
Gênero  (REG) da  Associação Ibero-Americana  do  Ministério  Público  (AIAMP),  a  serem
realizados  em  Bogotá,  Colômbia,  no  período  de  5  a  7  de  setembro  de  2023.  41)
1.00.002.000068/2021-56.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.
Relator(a): Cons. Alcides Martins. Decisão: O Conselho, à unanimidade, nos termos do voto
do Relator, referendou a prorrogação concedida por meio da Portaria PGR/MPF nº 562/2023,
por 30 (trinta) dias, a contar de 24 de julho de 2023, do prazo para a conclusão dos trabalhos
da Comissão de Processo Administrativo, designada pela Portaria PGR/MPF nº 277, de 18 de
abril  de  2023.  42)  1.00.002.000007/2022-70.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério
Público  Federal.  Relator(a):  Cons.  José  Adonis  Callou  de  Araújo  Sá.  Decisão:  Em
prosseguimento à deliberação de 6.6.2023 (5ª Sessão Ordinária), o Conselho, por maioria, nos
termos do voto do Relator e com fundamento no art. 259, III da Lei Complementar nº 75/93,
propôs ao Procurador-Geral da República a aplicação ao acusado de uma única sanção de
censura, tendo em vista que a conduta do indiciado violou os deveres previstos no artigo 236,
VIII e X da LC n° 75/93. Vencido, parcialmente, o Conselheiro Mario Luiz Bonsaglia, que
entendia tratar-se de fatos que não resultaram em danos expressivos ao serviço público e à
dignidade da instituição e da Justiça, propondo a aplicação da pena de advertência, prevista no
art.  240,  I  da  LC n°  75/93.  Impedida  a  Conselheira  Elizeta  Maria  de  Paiva  Ramos.  43)
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1.00.002.000008/2022-14.  Interessado(a):  Corregedoria  do  Ministério  Público  Federal.
Relator(a): Cons. Hindenburgo Chateaubriand Filho. Decisão: O Conselho: a) À unanimidade,
deliberou, em questão de ordem, pelo não acolhimento do pedido da defesa do acusado de
sigilo na transmissão da Sessão; b) Por maioria,  rejeitou a preliminar de vício das provas
produzidas  pela  Comissão  Local  de  Prevenção  e  Enfrentamento  ao  Assédio  Moral  da
Procuradoria da República no Estado de Goiás (CLPEAD/PRGO), e da ampliação por ela
efetuada do objeto das investigações, nos autos do PGEA nº 1.00.002.000008-2022-14, que
antecedeu o inquérito administrativo, tendo em vista que a matéria já foi deliberada por este
Colegiado,  em  sessão  de  6.9.2022,  vencido  o  Conselheiro  Carlos  Frederico  Santos,  que
acolhia a preliminar e determinava o arquivamento do feito, por entender nulas as provas
produzidas  também no âmbito  da  Comissão  de Processo Administrativo  Disciplinar,  com
fundamento na teoria dos frutos da árvore envenenada.  c)  No mérito,  em face do empate
verificado, aplicou o disposto no art. 56, § 1º da LC n° 75/93, prevalecendo o entendimento
mais favorável ao acusado, e determinou o arquivamento do feito.  Os Conselheiros Luiza
Cristina Fonseca Frischeisen,  Nivio de Freitas  Silva Filho,  Mario Luiz Bonsaglia,  Elizeta
Maria de Paiva Ramos e Hindenburgo Chateaubriand Pereira Diniz Filho (Relator), votaram
pela aplicação da pena de censura ao membro acusado, por violação ao dever descrito no art.
236,  VIII,  da  LC nº  75/1993.  Os Conselheiros  José Adonis  Callou  de  Araujo  Sá,  Carlos
Frederico  Santos,  Alcides  Martins,  Lindôra  Maria  Araújo  e  o  Presidente  Augusto  Aras,
votaram pelo arquivamento do feito, por entenderem que os fatos narrados não são suficientes
para  configurar  a  violação  do  dever  tratar  com  urbanidade  as  pessoas  com  as  quais  se
relacione em razão do serviço. Presente o advogado, Ricardo Araujo Borges, que proferiu
sustentação oral.  44) 1.00.002.000101/2019-23.  Interessado(a):  Corregedoria  do Ministério
Público  Federal.  Relator(a):  Cons.  Mario  Luiz  Bonsaglia.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade,  nos  termos  do voto  do  Relator,  a)  com fundamento  no  art.  259,  II  da  Lei
Complementar n° 75/93, propôs ao Procurador-Geral da República o arquivamento do feito;
b) determinou o encaminhamento de cópia do voto do Relator Mario Luiz Bonsaglia proferido
nesta assentada e da presente deliberação aos autos do Procedimento de Investigação Criminal
nº  1.01.000.000686/2019-64  e  aos  autos  do  Inquérito  Civil  nº  1.13.000.003147/2019-66.
Impedida a Conselheira Elizeta Maria de Paiva Ramos. Ausente, ocasionalmente, o Presidente
Augusto Aras. Presente o advogado do processado, Alexandre Vitorino Silva, e o advogado da
representante, Lucas Gondim, que proferiram sustentação oral. A Sessão foi suspensa às treze
horas e quarenta minutos.  Continuação da Sessão.  Aos três dias do mês de agosto de dois
mil e vinte e três, às nove horas e quinze minutos, iniciou-se Sessão Ordinária do Conselho
Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, sob a presidência do Procurador-Geral da
República Augusto Aras. Presentes os Conselheiros Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, José
Adonis  Callou de Araujo Sá,  Nívio de Freitas Silva Filho,  Mario Luiz Bonsaglia,  Carlos
Frederico Santos, Hindenburgo Chateaubriand Pereira Diniz Filho, Elizeta Maria de Paiva
Ramos, Alcides Martins e Lindôra Maria Araujo. Presentes, também, a Subprocuradora-Geral
da  República  Célia  Regina  Souza  Delgado  Alvarenga  (Corregedora-Geral  do  Ministério
Público  Federal),  a  Subprocuradora-Geral  da República  Eliana  Peres  Torelly  de  Carvalho
(Secretária-Geral  do  MPF),  a  Procuradora  Regional  da  República  Zélia  Luiza  Pierdoná
(Diretora-Presidente  Associação  Nacional  dos  Membros  do  Ministério  Público  Federal  -
AMPF), os Procuradores da República Paulo Roberto Sampaio Anchieta Santiago (Secretário-
Geral do MPF adjunto), Anderson Lodetti de Oliveira (Secretário de Assessoramento Jurídico/
PGR), o servidor Renato Cantoni (Representante do Sindicato Nacional dos Servidores do
MPU - SindMPU) e, por videoconferência, o advogado Márcio Alvim. Foram deliberados os
seguintes  processos:  45)  1.00.002.000049/2022-19.  Interessado(a):  Corregedoria  do
Ministério Público Federal. Relator(a): Cons. Hindenburgo Chateaubriand Filho.  Decisão: O
Conselho, à unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolheu a súmula de acusação e: a)
com fundamento no artigo 251, § 2º, III da LC nº 75/93, determinou a instauração de processo
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administrativo disciplinar com o fim de se apurar violação ao artigo 236, caput e incisos VIII
e X da LC nº 75/93; b) determinou o arquivamento parcial  do feito,  quanto à conduta já
prescrita,  relacionada  ao  envio  da  mensagem  de  texto  no  período  compreendido  entre
17.10.2017 e 11.12.2018. Designou o Subprocurador-Geral da República Elton Ghersel e as
Procuradoras Regionais da República Stella Fátima Scampin e Zani Cajueiro Tobias de Souza
para,  sob  a  presidência  do  primeiro,  constituírem  Comissão  de  Processo  Administrativo
Disciplinar; Presente, por videoconferência, o advogado Marcio Alvim Trindade Braga, que
proferiu  sustentação  oral.  46)  1.00.002.000068/2021-56.  Interessado(a):  Corregedoria  do
Ministério  Público  Federal.  Relator(a):  Cons.  Alcides  Martins.  Decisão:  O  Conselho,  à
unanimidade,  nos  termos  do  voto  do  Relator,  indeferiu  o  requerimento  de  concessão  de
visibilidade do PGEA Nº 1.00.002.000068/2021-56, formulado pelo Procurador da República
Diogo Castor de Mattos.  A Sessão encerrou-se às dez horas. Eu, Karla Cristina Cardoso de
Aquino Alves, Secretária Executiva, lavrei a presente ata.

AUGUSTO ARAS

Presidente

LINDORA MARIA ARAUJO                                                                                ALCIDES MARTINS

Conselheira                                                                                                                                               Conselheiro

ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS              HINDENBURGO CHATEAUBRIAND P. D. FILHO
Conselheira                                                                                                                              Conselheiro

CARLOS FREDERICO SANTOS                                                            MARIO LUIZ BONSAGLIA

Conselheiro                                                                                                                            Conselheiro

NIVIO DE FREITAS SILVA FILHO                                 JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Conselheiro                                                                                                                             Conselheiro

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Conselheira

KARLA CRISTINA CARDOSO DE AQUINO ALVES

Secretária Executiva
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 
Assinatura/Certificação do documento  PGR-00342440/2023 ATA nº 6-2023

Signatário(a): KARLA CRISTINA CARDOSO DE AQUINO ALVES PRADO
Data e Hora: 18/09/2023 16:01:43

Assinado com login e senha

Signatário(a): HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO
Data e Hora: 18/09/2023 16:06:06

Assinado com login e senha

Signatário(a): ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS
Data e Hora: 18/09/2023 16:33:20

Assinado em nuvem

Signatário(a): NIVIO DE FREITAS SILVA FILHO
Data e Hora: 18/09/2023 16:50:58

Assinado com login e senha

Signatário(a): LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
Data e Hora: 18/09/2023 17:40:45

Assinado com login e senha

Signatário(a): LINDORA MARIA ARAUJO
Data e Hora: 18/09/2023 18:41:47

Assinado com login e senha

Signatário(a): JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA
Data e Hora: 19/09/2023 05:52:54

Assinado em nuvem

Signatário(a): ALCIDES MARTINS
Data e Hora: 19/09/2023 14:01:43

Assinado com certificado digital

Signatário(a): CARLOS FREDERICO SANTOS
Data e Hora: 19/09/2023 18:56:41

Assinado com login e senha

Signatário(a): MARIO LUIZ BONSAGLIA
Data e Hora: 20/09/2023 22:43:14

Assinado com certificado digital



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 
Assinatura/Certificação do documento  PGR-00342440/2023 ATA nº 6-2023

Signatário(a): ANTONIO AUGUSTO BRANDAO DE ARAS
Data e Hora: 21/09/2023 10:47:14

Assinado com login e senha

Acesse http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave ca0b123c.b973e0f7.5b392f77.4da96d10


